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CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SUMULA CARF N° 115 E 108
RICARF. ART. 67, 83°.

N&o é conhecido Recurso Especial contra acérddo que adota entendimento de
Stimula CARF, nos termos do artigo 67, 83° do RICARF (Portaria MF
343/2015).

INCIDENCIA DE JUROS SOBRE MULTA. POSSIBILIDADE. SUMULA
CARF N. 108.

A Sumula CARF n° 108 determina que incidem juros moratorios, calculados a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre
o valor correspondente a multa de oficio.

ILEGALIDADE DA IN 243

O acérdao recorrido adota o entendimento expresso na Simula CARF n° 115:
"A sistematica de calculo do "Método do Preco de Revenda menos Lucro com
margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrucéo
Normativa SRF n° 243, de 2002, ndo afronta o disposto no art. 18, inciso I, da
Lei n®9.430, de 1996, com a redacéo dada pela Lei n® 9.959, de 2000.".

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL. LEI 9.430 DE 1996.
MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PRECOS PRATICADO E
PARAMETRO. INCLUSAO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS
INCIDENTES NA IMPORTACAO.

Operacéo entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o prego praticado) e a
operacdo entre pessoas nao vinculadas, na revenda (no qual se apura o prego
parametro) devem preservar parametros equivalentes. Analisando-se 0 método
do PRL, a comparabilidade entre precos praticado e parametro, sob a ética do 8§
6° do art. 18 da Lei n® 9.430, de 1996, opera-se segundo mecanismo no qual se
incluem na apuragdo de ambos os pregos os valores de frete, seguros e tributos
incidentes na importagé&o.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL. LEI 12.715, DE 2012.
MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PRECOS PRATICADO E
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 Ano-calendário: 2010
 CONHECIMENTO. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA CARF Nº 115 E 108 RICARF. ART. 67, §3º.
 Não é conhecido Recurso Especial contra acórdão que adota entendimento de Súmula CARF, nos termos do artigo 67, §3º, do RICARF (Portaria MF 343/2015).
 INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF N. 108.
 A Súmula CARF nº 108 determina que incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
 ILEGALIDADE DA IN 243
 O acórdão recorrido adota o entendimento expresso na Súmula CARF nº 115: "A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000.".
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL. LEI 9.430 DE 1996. MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PREÇOS PRATICADO E PARÂMETRO. INCLUSÃO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. 
 Operação entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preço praticado) e a operação entre pessoas não vinculadas, na revenda (no qual se apura o preço parâmetro) devem preservar parâmetros equivalentes. Analisando-se o método do PRL, a comparabilidade entre preços praticado e parâmetro, sob a ótica do § 6º do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, opera-se segundo mecanismo no qual se incluem na apuração de ambos os preços os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL. LEI 12.715, DE 2012. MECANISMO DE COMPARABILIDADE. PREÇOS PRATICADO E PARÂMETRO. EXCLUSÃO. FRETE, SEGURO E TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. 
 Com a Lei nº 12.715, de 2012 (conversão da MP nº 563, de 2012) o mecanismo de comparabilidade passou por alteração em relação à Lei nº 9.430, de 1996, no sentido de se excluir da apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros (mediante atendimento de determinadas condições) e tributos incidentes na importação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em conhecer parcialmente do Recurso Especial e, no mérito da parte conhecida, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Amélia Wakako Morishita Yamamoto (relatora), Cristiane Silva Costa, Demetrius Nichele Macei e Lívia De Carli Germano, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Viviane Vidal Wagner � Presidente em Exercício
 
 (documento assinado digitalmente)
  Amélia Wakako Morishita Yamamoto � Relatora
 
 (documento assinado digitalmente)
  André Mendes de Moura � Redator Designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto (suplente convocado), Lívia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Andrea Duek Simantob, substituída pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto. 
  Trata-se de processo julgado pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho, quando foi negado provimento ao recurso voluntário, em acórdão assim ementado (acórdão nº 1402-002.815):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. MÉTODO PRL60. AJUSTE, IN/SRF 243/2002. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
Descabe a argüição de ilegalidade na IN SRF nº 243/2002 cuja metodologia busca proporcionalizar o preço parâmetro ao bem importado aplicado na produção. Assim, a margem de lucro não é calculada sobre a diferença entre o preço líquido de venda do produto final e o valor agregado no País, mas sobre a participação do insumo importado no preço de venda do produto final, o que viabiliza a apuração do preço parâmetro do bem importado com maior exatidão, em consonância ao objetivo do método PRL 60 e à finalidade do controle dos preços de transferência.
PREÇO PRATICADO. EXCLUSÃO DO VALOR CORRESPONDENTE A
FRETES, SEGUROS E IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
Como decorrência de disposição legal e da necessidade de se comparar grandezas semelhantes, na apuração do preço praticado devem ser incluídos os valores correspondentes a frete, seguro e imposto sobre importação, cujo ônus tenha sido do importador.
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. PROCEDIMENTO FISCAL. ALTERAÇÃO DO MÉTODO. IMPOSSIBILIDADE.
Na apuração do preço de transferência o sujeito passivo pode escolher o método que lhe seja mais favorável dentre os aplicáveis à natureza das operações realizadas. À faculdade conferida pela Lei ao contribuinte se contrapõe apenas o dever da fiscalização de aceitar a opção por ele regularmente exercida. Não há como extrair do texto legal o corolário de que a fiscalização, ao desqualificar uma sistemática de cálculo adotada pelo sujeito passivo pelo descumprimento de parâmetros legais ou normativos, teria o dever de buscar outro método que lhe fosse mais favorável. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.

Recurso Especial da Contribuinte
Inconformado, o contribuinte interpôs Recurso Especial, às. fls. 896 e ss, com fulcro no art. 64, inciso II (Anexo II), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), alegando as seguintes divergências jurisprudenciais:
1) necessidade de suspensão das cobranças de IRPJ e CSLL relativas aos anos de 2011 a 2013 enquanto o Processo Administrativo 1651.720036/2013-11 não for definitivamente julgado;
2) IN 243 versus Lei 9.430/1996;
3) não inclusão dos valores de frete, seguro e imposto de importação na apuração do preço parâmetro, em razão do carecimento de previsão legal;
4) ilegalidade da incidência de juros SELIC sobre multa de ofício.
Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial da PFGN
Em despacho de admissibilidade (fls. 1.011 e ss), o Recurso da contribuinte apenas foi  admitido em parte, com relação à 2ª, 3ª e 4ª divergências jurisprudenciais.
Inconformado com o seguimento em parte, a contribuinte apresentou o devido Agravo, às fls. 1.024 e ss.
O Despacho em Agravo encontra-se às fls. 1.41 e ss, e negou-lhe conhecimento, principalmente porque o contribuinte, antes de impetrar o presente Agravo foi cientificado do acórdão 9101-003.415 que negou seguimento ao recurso especial impetrado nos autos do PA 1651.720036/2013-11, apreciou de forma definitiva as controvérsias nele suscitadas, não havendo que se falar em produção de efeitos neste processo, tornando sem efeito o pedido atinente ao item 1 deste Recurso em análise,
Contrarrazões ao Recurso Especial da Contribuinte
A PGFN apresentou contrarrazões ao Recurso Especial da Contribuinte às fls. 1.053 e ss, alegando em síntese suas razões para manutenção da decisão recorrida acerca das matérias objetos do Recurso Especial com seguimento admitidas.
É o Relatório.
 Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto � Relatora
Recurso Especial da Contribuinte
Conhecimento
O recurso especial foi admitido quanto às seguintes matérias: 
(i) ilegalidade da IN 243 versus Lei 9.430/96; 
(ii) despesas de frete, seguro e tributos na apuração do preço praticado para fins de PRL; 
(iii) ilegalidade da incidência de juros SELIC sobre multa de ofício 
Com relação às matérias tratadas nos itens (i) e (iii), há que se salientar que foram sumulada em 2018, pela Câmara Superior de Recursos Fiscais CSRF, na reunião de 3 de setembro de 2018:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 

Súmula CARF nº 115
A sistemática de cálculo do "Método do Preço de Revenda menos Lucro com margem de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instrução Normativa SRF nº 243, de 2002, não afronta o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada pela Lei nº 9.959, de 2000. 

Para fins de conhecimento recursal, deve ser observado o disposto no art. 67 do Anexo II do RICARF, que, dentre outros requisitos, dispõe:
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso. (grifou-se)
Quanto ao item (ii) adoto as razões do Presidente de Câmara para conhecimento do recurso especial, nos termos do artigo 59, §1º, da Lei nº 9.784/1999.
Diante disso, conheço parcialmente do recurso especial do contribuinte, apenas no que tange ao ponto sobre a inclusão dos valores de fretes, seguros e tributos sobre a importação.
Mérito
Com relação à matéria restante, inclusão dos valores de fretes, seguros e tributos sobre a importação, deve-se observar o constante no paragrafo 6º, do art. 18 da Lei 9.4630/96, 
A recorrente requer que seja considerado, como preço-praticado das importações o preço FOB, ou seja, sem a inclusão dos custos relativos a tributos, fretes e seguros.
Trouxe aos autos o Acórdão 9101-002.420 da 1a Turma da CSRF, em que também é parte, da sessão de 18/08/2016, dos autos do processo 16327.002092/2005-32, com decisão favorável a respeito de frete, seguros e impostos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ 
Ano-calendário: 2000 
PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA. PRL. FRETE. SEGURO. TRIBUTOS. 
Nos termos do artigo 18, § 6º, da Lei nº 9.430/1996, os valores de frete, de seguro, cujo ônus seja do importador, e de tributos não integrarão o cálculo do preço parâmetro (método de ajuste), quando devidos a pessoa não vinculada ao importador. A IN SRF nº 38/1997 não alterou a regra constante da Lei nº 9.430/1996. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego (Relatora), André Mendes de Moura e Rafael Vidal de Araújo, que lhe negaram provimento. Acompanhou a divergência, pelas conclusões, o Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Cristiane Silva Costa.� (Destaques)

Nos termos do art. 18, §6o, da Lei 9.430/96, temos o seguinte:
�Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos: 
§ 6º Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.� 
Já a Fazenda Nacional entende que o frete, o seguro e os tributos incidentes sobre a importação devem integrar o custo da operação controlada (o "preço praticado"), para efeito de aferição da dedutibilidade. E nessa linha, o §6o estabelece uma exceção ao regime definido pelo caput do art. 18, incluindo na apuração da dedutibilidade valores que não decorrem de operações efetuadas com partes vinculadas, isto é, o frete e o seguro cujo ônus tenha sido da empresa brasileira, e o imposto de importação. Tratando-se de verdadeira exceção ao regime delimitado pelo caput do art. 18, no sentido de integrar ao custo da operação controlada os valores do frete, seguro e imposto de importação, ainda que decorrentes de transações com pessoas independentes. 
Em suma: a interpretação do art. 18, § 6º, da Lei nº 9.430/96 defendida pela Fazenda Nacional apenas neutraliza a majoração do preço parâmetro decorrente da influência de frete, seguro e imposto de importação no preço de revenda do bem importado, no intuito de viabilizar a comparação entre grandezas equivalentes. Por consequência, não há que se cogitar em �restrição de dedutibilidade� de despesas pagas a terceiros independentes, uma vez que tais despesas continuam sendo dedutíveis, sem qualquer prejuízo ao contribuinte.
Nesse ponto, filio-me ao voto vencedor, no sentido de que:
Note-se que a contratação de seguro e de frete entre pessoas independentes impõe a exclusão no cálculo do preço parâmetro, afinal, a manipulação de preço só poderia ocorrer entre partes relacionadas como explicitado pelo caput do artigo 18 que é sua razão de ser, incorporando o princípio arm 's lenght. No mesmo sentido, os tributos incidentes na importação, que, por óbvio, são devidos a pessoa não vinculada ao importador. Este é o sentido, seja literal, seja teleológico do § 6° do artigo 1 8. 
Veja-se. O § 6° do artigo 18 dispõe que os valores de frete e de seguro integram o custo, desde que o ônus seja do importador - assim como prevê que os valores de tributos incidentes na importação integram o custo tout court . Integram o custo para quê? Para dedutibilidade. o §6o do artigo 18 não diz que os valores de frete e de seguro, desde que o ônus seja do importador, integram o custo para efeito do cálculo do preço parâmetro, ou para efeito de aplicação do método do inciso II do caput do artigo 18 (PRL) ou de qualquer outro método previsto nesse artigo. Realmente, não haveria sentido em se reduzir "margem de lucro" calculada sobre os valores de frete e de seguro, cujo ônus tenha sido do importador, nem sobre tributos incidentes na importação. Eis, portanto, o sentido literal como o finalístico do § 6° do artigo 18. Tais valores integram o custo para efeito de dedutibilidade.
Ademais, sustenta a Recorrente que a Instrução Normativa n°38/1997 autorizaria tal exclusão, ao utilizar o termo "poderão" no artigo 4°, §4°, verbis: 
Art. 4° Para efeito de apuração do preço a ser utilizado como parâmetro, nas importações de empresa vinculada, não residente, de bens, serviços ou direitos, a pessoa jurídica importadora poderá optar por qualquer dos métodos referidos nesta Seção exceto na hipótese do § l°, independentemente de prévia comunicação à Secretaria da Receita Federal. 
§ 4° Na determinação do custo de bens adquiridos no exterior, poderão. também, ser computados os valores do transporte e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa importadora, e dos tributos não recuperáveis, devidos na importação. 
Não me parece seja este o fundamento da autorização para a exclusão. de frete, seguro e tributos, na medida em que a própria Lei n° 9.430/1996 já definia esta exclusão. 
E não me convence o argumento de que a utilização do termo "poderão" na Instrução Normativa citada significaria uma faculdade ao contribuinte, embora reconheça a imprecisão no seu uso. Isto porque é usual a utilização de termos imprecisos pelo legislador, sem que esta imprecisão possa -isoladamente -justificar a interpretação tributária para identificação de obrigações, permissões e proibições. 
No contexto das normas que regulam os preços de transferência, entendo que a originária redação do artigo 18, § 6°, da Lei n° 9.430/1996 autorizava a exclusão de frete, seguro e tributos, do cálculo do preço parâmetro. Portanto, não há qualquer alteração nesta sistemática que tenha sido procedida pela IN SRF n° 38/97.
No caso em tela, estamos tratando de regras de preços de transferência, em que se pressupõe a existência de pessoas vinculadas, e nesse âmbito devemos tratar a questão relativa à dedutibilidade dos fretes, seguros e tributos da importação. Assim, os dispêndios com tais despesas, pagos a pessoas não vinculadas não integram o preço parâmetro para fins de preço de transferência. Ou seja, o frete contratado não foi com empresa vinculada, e os seguros, foram contratados no Brasil, não se sujeitando ao preço de transferência, e por óbvio os tributos, devidos à União.
Ademais, de se ressaltar que a legislação de preços de transferência passou por relevantes alterações nos últimos anos, o que demonstra que as alterações tiveram por base motivação de que foram essenciais para compreender como deve ser realizado o cálculo do ajuste.
Nesse aspecto, trago à colação a exposição de motivos da Medida Provisória 563/2012, que foi convertida na Lei 12.715/2012, especialmente o item 61 e 62:
61. Como fruto de toda a experiência até então angariada no que concerne à aplicação de referidos controles, com o intuito de minimizar a litigiosidade Fisco-Contribuinte até então observada, e objetivando alcançar maior efetividade dos controles em questão, propõe-se alterações na legislação de regência.
62. Entre essas alterações, merecem destaque as seguintes:
(...)
c) não consideração de montantes pagos a entidades não vinculadas ou a pessoas não residentes em países de tributação favorecida ou ainda a agentes que não gozem de regimes fiscais privilegiados a título de fretes, seguros, gastos com desembaraço e impostos incidentes sobre as operações de importação para fins de cálculo do preço parâmetro pelo método PRL, vez que tais montantes não são suscetíveis de eventuais manipulações empreendidas com o intuito de esvaziar a base tributária brasileira;(gn)
Por todo o exposto, entendo que os valores de frete, seguro e tributos sobre a importação devem ser neutros quanto ao controle dos preços de transferência e dessa forma devam ser excluídos do preço parâmetro no presente caso.

Conclusão
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL da CONTRIBUINTE com relação à ilegalidade da IN 243 e aplicação dos juros sobre a multa de ofício e, no MÉRITO voto por DAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Amélia Wakako Morishita Yamamoto

 Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.
Não obstante o substancioso voto da i. Relatora, peço vênia para discordar em relação ao mérito.
Para discorrer sobre a matéria inclusão de fretes, seguros e impostos no preço praticado para fins de comparação com o preço parâmetro, cabe transcrever a redação do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, caput e § 6º, dada antes da alteração promovida pela Lei nº 12.715, de 2012, transcrito na sequência:
Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, serviços e direitos, constantes dos documentos de importação ou de aquisição, nas operações efetuadas com pessoa vinculada, somente serão dedutíveis na determinação do lucro real até o valor que não exceda ao preço determinado por um dos seguintes métodos:
I - Método dos Preços Independentes Comparados - PIC: [...]
II - Método do Preço de Revenda menos Lucro - PRL: [...]
III - Método do Custo de Produção mais Lucro - CPL: [...]
(...)
§ 6º Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.
Primeira constatação é que a comparabilidade é o valor principal a ser tutelado na matéria atinente aos preços de transferência. 
E, recusar a aplicação da comparabilidade é o mesmo que ignorar o princípio do arm's length. A operação entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preço praticado) e a operação entre pessoas não vinculadas, na revenda (no qual se apura o preço parâmetro) devem preservar parâmetros equivalentes. E, quanto ao caso em análise, concernente aos valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação, só dois mecanismos podem ser seguidos: (1) incluindo-se na apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação, ou (2) excluindo-se na apuração dos preços praticado e parâmetro os valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
Precisamente nesse contexto se justifica a existência do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, porque apresenta um tratamento diferente daquele previsto na regra geral para a apuração do custo contábil pelo art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
Art 13 - O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação.
§ 1° O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá obrigatoriamente:
a) o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto neste artigo.
Não há coincidência na construção do sistema de tributação. 
Como regra geral de dedutibilidade, incluem-se os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação.
Por isso, a legislação de preços de transferência, para buscar um parâmetro de comparação adequado entre preço praticado e preço parâmetro, teve que expressamente se manifestar, por meio do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996, para esclarecer que a regra geral de dedutibilidade não seria aplicável. Ou seja, para fins de apuração do preço de transferência, os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importação não são dedutíveis, devendo integrar o custo.
Portanto, como se pode observar, a redação do § 6º do art. 18, da Lei nº 9.430, de 1996 consagra o mecanismo de inclusão, na apuração dos preços praticado e parâmetro, dos valores de frete, seguros e tributos incidentes na importação.
Inclusive, a IN SRF nº 243, de 2002, não vacila sobre o entendimento:
Art. 4º (...)
§ 4º Para efeito de apuração do preço a ser utilizado como parâmetro, calculado com base no método de que trata o art. 12, serão integrados ao preço praticado na importação os valores de transporte e seguro, cujo ônus tenha sido da empresa importadora, e os de tributos não recuperáveis, devidos na importação.
Em suma, sob a égide do art. 18 da Lei nº 9.430, de 1996, não restam dúvidas sobre o assunto: integram o custo (apuração do preço praticado), para efeito de dedutibilidade (registra-se a exceção à regra geral disposta no art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977), o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importação.
E não há que se falar que a nova redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012, teria alterado tal entendimento.
Pelo contrário, confirmou que a comparabilidade sempre foi o valor principal a ser tutelado. Basta observar nova redação dada ao § 6º em debate, e ao novel § 6º-A:
§ 6º Não integram o custo, para efeito do cálculo disposto na alínea b do inciso II do caput, o valor do frete e do seguro, cujo ônus tenha sido do importador, desde que tenham sido contratados com pessoas: (Redação dada pela Lei nº 12.715, de 2012)
I - não vinculadas; e (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)
II - que não sejam residentes ou domiciliadas em países ou dependências de tributação favorecida, ou que não estejam amparados por regimes fiscais privilegiados. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 
§ 6º-A. Não integram o custo, para efeito do cálculo disposto na alínea b do inciso II do caput, os tributos incidentes na importação e os gastos no desembaraço aduaneiro. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 
Primeiro, ao se revogar a redação antiga do § 6º, elimina-se a restrição colocada ao preço praticado aplicável sobre a regra de dedutibilidade geral do art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. Ou seja, passa-se a permitir a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na apuração do preço praticado. Ou seja, os dispêndios voltam a seguir a regra geral e passam a ser dedutíveis.
E, na mesma medida, com a nova redação do § 6º e o novo § 6º-A, determina-se que na apuração do preço parâmetro pelo método PRL, não serão mais considerados os valores de frete, seguro (mediante atendimento de determinadas condições) e tributos na importação na apuração do preço praticado.
Ora, no ordenamento anterior à redação da Lei nº 12.715, de 2012, o § 6º dirigia-se ao preço praticado, e estabelecia exceção à regra geral de dedutibilidade, determinando pela inclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação, vez que, na determinação do preço parâmetro, tais dispêndios eram considerados. Como já dito, a comparabilidade se operava mediante o mecanismo de inclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na determinação dos preços praticado e preço parâmetro.
Por sua vez, com a redação da Lei nº 12.715, de 2012, operacionalizou-se caminho inverso. O § 6º e § 6º-A dirigem-se ao preço parâmetro. Revoga-se a restrição à regra de dedutibilidade geral (art. 13 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977), ou seja, na determinação do preço praticado passa a ser permitida a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação. E, precisamente por isso, a nova redação do § 6º e § 6º-A determina que passam a não integrar a apuração do preço parâmetro os valores de frete, seguro e tributos na importação. A comparabilidade passa a ser operada mediante o outro mecanismo: a exclusão dos valores de frete, seguro e tributos na importação na determinação dos preços praticado e preço parâmetro.
Preservada, portanto, a comparabilidade entre os preços parâmetro e praticado.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
André Mendes de Moura
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PARAMETRO. EXCLUSAO.N FRETE, SEGURO E TRIBUTOS
INCIDENTES NA IMPORTACAUO.

Com a Lei n°® 12.715, de 2012 (conversao da MP n° 563, de 2012) o
mecanismo de comparabilidade passou por alteracdo em relacdo a Lei n° 9.430,
de 1996, no sentido de se excluir da apuracéo dos precos praticado e parametro
os valores de frete, seguros (mediante atendimento de determinadas condicoes)
e tributos incidentes na importacéo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em conhecer parcialmente do Recurso
Especial e, no mérito da parte conhecida, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento,
vencidos os conselheiros Amélia Wakako Morishita Yamamoto (relatora), Cristiane Silva Costa,
Demetrius Nichele Macei e Livia De Carli Germano, que Ihe deram provimento. Designado para
redigir o voto vencedor o conselheiro André Mendes de Moura.

(documento assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner — Presidente em Exercicio

(documento assinado digitalmente)

Amélia Wakako Morishita Yamamoto — Relatora

(documento assinado digitalmente)

André Mendes de Moura — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura,
Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de
Oliveira Pinto (suplente convocado), Livia De Carli Germano, Amélia Wakako Morishita
Yamamoto e Viviane Vidal Wagner (Presidente em Exercicio). Ausente a conselheira Andrea
Duek Simantob, substituida pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Relatério

Trata-se de processo julgado pela 22 Turma Ordinéria da 4% Camara da Primeira
Secdo deste Conselho, quando foi negado provimento ao recurso voluntario, em acérddo assim
ementado (acordédo n° 1402-002.815):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2007
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PRECOS DE TRANSFERENCIA. METODO PRL60. AJUSTE, IN/SRF
243/2002. ILEGALIDADE. INEXISTENCIA.

Descabe a arguicdo de ilegalidade na IN SRF n° 243/2002 cuja metodologia
busca proporcionalizar o preco pardmetro ao bem importado aplicado na
producdo. Assim, a margem de lucro ndo é calculada sobre a diferenca entre o
preco liquido de venda do produto final e o valor agregado no Pais, mas sobre a
participacdo do insumo importado no preco de venda do produto final, o que
viabiliza a apuragdo do preco pardmetro do bem importado com maior
exatiddao, em consonancia ao objetivo do método PRL 60 e a finalidade do
controle dos precos de transferéncia.

PRECO PRATICADO. EXCLUSAO DO VALOR CORRESPONDENTE A
FRETES, SEGUROS E IMPOSTO DE IMPORTACAO. IMPROCEDENCIA.

Como decorréncia de disposicdo legal e da necessidade de se comparar
grandezas semelhantes, na apuracao do pre¢o praticado devem ser incluidos os
valores correspondentes a frete, seguro e imposto sobre importacao, cujo énus
tenha sido do importador.

PRECOS DE TRANSFERENCIA. PROCEDIMENTO  FISCAL.
ALTERACAO DO METODO. IMPOSSIBILIDADE.

Na apuracdo do preco de transferéncia o sujeito passivo pode escolher o
método que lhe seja mais favoravel dentre os aplicaveis a natureza das
operacbes realizadas. A faculdade conferida pela Lei ao contribuinte se
contrapde apenas o dever da fiscalizacdo de aceitar a opgdo por ele
regularmente exercida. Nao ha como extrair do texto legal o corolario de que a
fiscalizacdo, ao desqualificar uma sistematica de célculo adotada pelo sujeito
passivo pelo descumprimento de parametros legais ou normativos, teria o dever
de buscar outro método que Ihe fosse mais favoravel.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributério constituido, incluindo a multa de
oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Recurso Especial da Contribuinte

Inconformado, o contribuinte interpds Recurso Especial, as. fls. 896 e ss, com
fulcro no art. 64, inciso Il (Anexo Il), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (RICARF), alegando as seguintes divergéncias jurisprudenciais:

1) necessidade de suspensdo das cobrancas de IRPJ e CSLL relativas aos anos de
2011 a 2013 enquanto o Processo Administrativo 1651.720036/2013-11 n&o for definitivamente
julgado;

2) IN 243 versus Lei 9.430/1996;
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3) ndo inclusdo dos valores de frete, seguro e imposto de importacdo na apuracao do
preco parametro, em razdo do carecimento de previsao legal,

4) ilegalidade da incidéncia de juros SELIC sobre multa de oficio.
Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial da PFGN

Em despacho de admissibilidade (fls. 1.011 e ss), o Recurso da contribuinte
apenas foi admitido em parte, com relacdo a 28, 32 e 42 divergéncias jurisprudenciais.

Inconformado com o seguimento em parte, a contribuinte apresentou o devido
Agravo, as fls. 1.024 e ss.

O Despacho em Agravo encontra-se as fls. 1.41 e ss, e negou-lhe conhecimento,
principalmente porque o contribuinte, antes de impetrar o presente Agravo foi cientificado do
acordao 9101-003.415 que negou seguimento ao recurso especial impetrado nos autos do PA
1651.720036/2013-11, apreciou de forma definitiva as controvérsias nele suscitadas, nao
havendo que se falar em producédo de efeitos neste processo, tornando sem efeito o pedido
atinente ao item 1 deste Recurso em analise,

Contrarrazoes ao Recurso Especial da Contribuinte

A PGFN apresentou contrarrazdes ao Recurso Especial da Contribuinte as fls.
1.053 e ss, alegando em sintese suas razdes para manutencdo da decisdo recorrida acerca das
matérias objetos do Recurso Especial com seguimento admitidas.

E o Relatério.

Voto Vencido

Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto — Relatora
Recurso Especial da Contribuinte

Conhecimento

O recurso especial foi admitido quanto as seguintes matérias:
(i) ilegalidade da IN 243 versus Lei 9.430/96;

(i) despesas de frete, seguro e tributos na apuracao do preco praticado para fins de
PRL,;

(iii) ilegalidade da incidéncia de juros SELIC sobre multa de oficio
Com relacéo as matérias tratadas nos itens (i) e (iii), ha que se salientar que foram

sumulada em 2018, pela Camara Superior de Recursos Fiscais CSRF, na reunido de 3 de
setembro de 2018:
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Slimula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Simula CARF n° 115

A sistematica de célculo do "Método do Preco de Revenda menos Lucro com margem
de lucro de sessenta por cento (PRL 60)" prevista na Instru¢cdo Normativa SRF n° 243,
de 2002, ndo afronta o disposto no art. 18, inciso Il, da Lei n® 9.430, de 1996, com a
redacdo dada pela Lei n® 9.959, de 2000.

Para fins de conhecimento recursal, deve ser observado o disposto no art. 67 do
Anexo Il do RICARF, que, dentre outros requisitos, dispde:

§ 3° Nédo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que adote
entendimento de simula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou
do CARF, ainda que a sumula tenha sido aprovada posteriormente a data da
interposicao do recurso. (grifou-se)

Quanto ao item (ii) adoto as razdes do Presidente de Camara para conhecimento
do recurso especial, nos termos do artigo 59, §1°, da Lei n® 9.784/1999.

Diante disso, conheco parcialmente do recurso especial do contribuinte, apenas no
que tange ao ponto sobre a incluséo dos valores de fretes, seguros e tributos sobre a importacao.

Mérito

Com relacdo a matéria restante, inclusdo dos valores de fretes, seguros e tributos
sobre a importacdo, deve-se observar o constante no paragrafo 6°, do art. 18 da Lei 9.4630/96,

A recorrente requer que seja considerado, como preco-praticado das importacdes
0 preco FOB, ou seja, sem a inclusdo dos custos relativos a tributos, fretes e seguros.

Trouxe aos autos o Acorddo 9101-002.420 da la Turma da CSRF, em que
também é parte, da sessdo de 18/08/2016, dos autos do processo 16327.002092/2005-32, com
decisdo favoravel a respeito de frete, seguros e impostos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendério: 2000

PRECOS DE TRANSFERENCIA. PRL. FRETE. SEGURO. TRIBUTOS.

Nos termos do artigo 18, 8 6° da Lei n® 9.430/1996, os valores de frete, de
seguro, cujo onus seja do importador, e de tributos ndo integrardo o célculo do
preco parametro (método de ajuste), quando devidos a pessoa nédo vinculada
ao importador. A IN SRF n° 38/1997 ndo alterou a regra constante da Lei n°
9.430/1996.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o
Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, por maioria de votos, em dar-
Ihe provimento, vencidos os Conselheiros Adriana Gomes Rego (Relatora),
André Mendes de Moura e Rafael Vidal de Araujo, que Ihe negaram
provimento. Acompanhou a divergéncia, pelas conclusdes, o Conselheiro
Marcos Aurélio Pereira Valaddo. Designada para redigir o voto vencedor a
Conselheira Cristiane Silva Costa.” (Destaques)

Nos termos do art. 18, 8§60, da Lei 9.430/96, temos o seguinte:

“Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servicos e direitos, constantes
dos documentos de importacdo ou de aquisicdo, nas operacOes efetuadas com pessoa
vinculada, somente serdo dedutiveis na determinacdo do lucro real até o valor que ndo
exceda ao pre¢o determinado por um dos seguintes metodos:

8 6° Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo
onus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importagao.”

Ja a Fazenda Nacional entende que o frete, o seguro e os tributos incidentes sobre
a importacdo devem integrar o custo da operagédo controlada (o "preco praticado™), para efeito de
afericdo da dedutibilidade. E nessa linha, o 860 estabelece uma excegédo ao regime definido pelo
caput do art. 18, incluindo na apuracdo da dedutibilidade valores que ndo decorrem de operacdes
efetuadas com partes vinculadas, isto é, o frete e 0 seguro cujo énus tenha sido da empresa
brasileira, e 0 imposto de importacdo. Tratando-se de verdadeira excecdo ao regime delimitado
pelo caput do art. 18, no sentido de integrar ao custo da operacdo controlada os valores do frete,
seguro e imposto de importagdo, ainda que decorrentes de transacbes com pessoas
independentes.

Em suma: a interpretacdo do art. 18, § 6° da Lei n° 9.430/96 defendida pela
Fazenda Nacional apenas neutraliza a majoracdo do preco parametro decorrente da influéncia de
frete, seguro e imposto de importacdo no preco de revenda do bem importado, no intuito de
viabilizar a comparacdo entre grandezas equivalentes. Por consequéncia, ndo ha que se cogitar
em “restricdo de dedutibilidade” de despesas pagas a terceiros independentes, uma vez que tais
despesas continuam sendo dedutiveis, sem qualquer prejuizo ao contribuinte.

Nesse ponto, filio-me ao voto vencedor, no sentido de que:

Note-se que a contratacdo de seguro e de frete entre pessoas independentes impde a
exclusdo no célculo do prego pardmetro, afinal, a manipulacdo de preco sd poderia
ocorrer entre partes relacionadas como explicitado pelo caput do artigo 18 que é sua
razdo de ser, incorporando o principio arm ‘s lenght. No mesmo sentido, os tributos
incidentes na importacdo, que, por o6bvio, sdo devidos a pessoa ndo vinculada ao
importador. Este € o sentido, seja literal, seja teleolégico do § 6° do artigo 1 8.

Veja-se. O § 6° do artigo 18 disp&e que os valores de frete e de seguro integram o custo,
desde que o énus seja do importador - assim como prevé que os valores de tributos
incidentes na importacdo integram o custo tout court . Integram o custo para qué? Para
dedutibilidade. o 8§60 do artigo 18 ndo diz que os valores de frete e de seguro, desde que
0 6nus seja do importador, integram o custo para efeito do calculo do preco parametro,
ou para efeito de aplicacdo do método do inciso Il do caput do artigo 18 (PRL) ou de
qualquer outro método previsto nesse artigo. Realmente, ndo haveria sentido em se
reduzir "margem de lucro" calculada sobre os valores de frete e de seguro, cujo 6nus
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tenha sido do importador, nem sobre tributos incidentes na importagéo. Eis, portanto, o
sentido literal como o finalistico do § 6° do artigo 18. Tais valores integram o custo para
efeito de dedutibilidade.

Ademais, sustenta a Recorrente que a Instrucdo Normativa n°38/1997 autorizaria tal
exclusdo, ao utilizar o termo "poderdo" no artigo 4°, 84°, verbis:

Art. 4° Para efeito de apuracdo do preco a ser utilizado como pardmetro, nas
importacdes de empresa vinculada, nao residente, de bens, servicos ou direitos, a pessoa
juridica importadora podera optar por qualquer dos métodos referidos nesta Secdo
exceto na hipdtese do § I°, independentemente de prévia comunicagdo & Secretaria da
Receita Federal.

8§ 4° Na determinacdo do custo de bens adquiridos no exterior, poderdo. também, ser
computados os valores do transporte e seguro, cujo Onus tenha sido da empresa
importadora, e dos tributos ndo recuperaveis, devidos na importagéo.

Né&o me parece seja este o fundamento da autorizacdo para a exclusdo. de frete, seguro e
tributos, na medida em que a prépria Lei n° 9.430/1996 ja definia esta exclusao.

E ndo me convence o argumento de que a utilizacdo do termo "poderdo” na Instrugéo
Normativa citada significaria uma faculdade ao contribuinte, embora reconheca a
imprecisdo no seu uso. Isto porque é usual a utilizacdo de termos imprecisos pelo
legislador, sem que esta imprecisdo possa -isoladamente -justificar a interpretacdo
tributaria para identificacdo de obrigacdes, permissdes e proibices.

No contexto das normas que regulam os precos de transferéncia, entendo que a
originaria redagdo do artigo 18, § 6°, da Lei n° 9.430/1996 autorizava a exclusdo de
frete, seguro e tributos, do célculo do preco pardmetro. Portanto, ndo h& qualquer
alteracdo nesta sistematica que tenha sido procedida pela IN SRF n° 38/97.

No caso em tela, estamos tratando de regras de precos de transferéncia, em que se
pressupde a existéncia de pessoas vinculadas, e nesse ambito devemos tratar a questao relativa a
dedutibilidade dos fretes, seguros e tributos da importagdo. Assim, os dispéndios com tais
despesas, pagos a pessoas ndo vinculadas ndo integram o preco parametro para fins de preco de
transferéncia. Ou seja, o frete contratado ndo foi com empresa vinculada, e os seguros, foram
contratados no Brasil, ndo se sujeitando ao preco de transferéncia, e por 6bvio os tributos,
devidos a Unido.

Ademais, de se ressaltar que a legislacdo de precos de transferéncia passou por
relevantes alteracfes nos Gltimos anos, o que demonstra que as alteragdes tiveram por base
motivacdo de que foram essenciais para compreender como deve ser realizado o célculo do
ajuste.

Nesse aspecto, trago a colagdo a exposicdo de motivos da Medida Provisoria
563/2012, que foi convertida na Lei 12.715/2012, especialmente o item 61 e 62:

61. Como fruto de toda a experiéncia até entdo angariada no que concerne a aplicacéo
de referidos controles, com o intuito de minimizar a litigiosidade Fisco-Contribuinte até
entdo observada, e objetivando alcancar maior efetividade dos controles em questdo,
propde-se alteracBes na legislacio de regéncia.

62. Entre essas alteracfes, merecem destaque as seguintes:

()
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c) ndo consideracdo de montantes pagos a entidades ndo vinculadas ou a pessoas ndo
residentes em paises de tributagcdo favorecida ou ainda a agentes que ndo gozem de
regimes fiscais privilegiados a titulo de fretes, sequros, gastos com desembaraco e
impostos incidentes sobre as operacdes de importacéo para fins de calculo do preco
parametro pelo método PRL, vez gue tais montantes ndo sdo suscetiveis de

eventuais manipulacdes empreendidas com o intuito de esvaziar a base tributaria
brasileira;(gn)

Por todo o exposto, entendo que os valores de frete, seguro e tributos sobre a
importagdo devem ser neutros quanto ao controle dos pregos de transferéncia e dessa forma
devam ser excluidos do preco parametro no presente caso.

Concluséao

Diante do exposto, NAO CONHECO do RECURSO ESPECIAL da
CONTRIBUINTE com relagdo a ilegalidade da IN 243 e aplicagdo dos juros sobre a multa de
oficio e, no MERITO voto por DAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)

Amélia Wakako Morishita Yamamoto

\Voto Vencedor

Conselheiro André Mendes de Moura, Redator designado.

N&o obstante o substancioso voto da i. Relatora, peco vénia para discordar em
relacdo ao mérito.

Para discorrer sobre a matéria inclusdo de fretes, seguros e impostos no preco
praticado para fins de comparagdo com 0 preco parametro, cabe transcrever a redacdo do
art. 18, da Lei n°® 9.430, de 1996, caput e 8 6° dada antes da alteracdo promovida pela Lei n°
12.715, de 2012, transcrito na sequéncia:

Art. 18. Os custos, despesas e encargos relativos a bens, servigos e direitos, constantes
dos documentos de importacdo ou de aquisicdo, nas operagdes efetuadas com pessoa
vinculada, somente serdo dedutiveis na determinagdo do lucro real até o valor que ndo
exceda ao preco determinado por um dos seguintes métodos:

I - Método dos Precos Independentes Comparados - PIC: [...]

Il - Método do Preco de Revenda menos Lucro - PRL: [...]

111 - Método do Custo de Producdo mais Lucro - CPL: [...]

()



FIl. 9 do Acdérddo n.® 9101-004.435 - CSRF/12 Turma
Processo n° 16561.720092/2015-17

8 6° Integram o custo, para efeito de dedutibilidade, o valor do frete e do seguro, cujo
onus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importagéo.

Primeira constatacdo é que a comparabilidade é o valor principal a ser tutelado na
matéria atinente aos precos de transferéncia.

E, recusar a aplicagdo da comparabilidade € o mesmo que ignorar o principio do
arm's length. A operacdo entre pessoas vinculadas (no qual se verifica o preco praticado) e a
operacgéo entre pessoas nédo vinculadas, na revenda (no qual se apura o preco parametro) devem
preservar parametros equivalentes. E, quanto ao caso em analise, concernente aos valores de
frete, seguros e tributos incidentes na importagdo, s6 dois mecanismos podem ser seguidos: (1)
incluindo-se na apuracao dos precos praticado e parametro os valores de frete, seguros e tributos
incidentes na importacdo, ou (2) excluindo-se na apuracdo dos precos praticado e parametro os
valores de frete, seguros e tributos incidentes na importacéo.

Precisamente nesse contexto se justifica a existéncia do 8§ 6° do art. 18, da Lei n°
9.430, de 1996, porque apresenta um tratamento diferente daquele previsto na regra geral para a
apuracdo do custo contébil pelo art. 13 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977:

Art 13 - O custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a revenda compreendera os
de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na
aquisicdo ou importacao.

§ 1° O custo de produgdo dos bens ou servicos vendidos compreenderd
obrigatoriamente:

a) o custo de aquisicdo de matérias-primas e quaisquer outros bens ou servicos
aplicados ou consumidos na producdo, observado o disposto neste artigo.

N&o héa coincidéncia na construcdo do sistema de tributacéo.

Como regra geral de dedutibilidade, incluem-se os de transporte e seguro até o
estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisicdo ou importagao.

Por isso, a legislacdo de precos de transferéncia, para buscar um parametro de
comparacdo adequado entre preco praticado e preco parametro, teve que expressamente se
manifestar, por meio do § 6° do art. 18, da Lei n°® 9.430, de 1996, para esclarecer que a regra
geral de dedutibilidade ndo seria aplicavel. Ou seja, para fins de apuracdo do preco de
transferéncia, os valores de frete, seguro e tributos incidentes na importacdo ndo sédo dedutiveis,
devendo integrar o custo.

Portanto, como se pode observar, a redagédo do § 6° do art. 18, da Lei n® 9.430, de
1996 consagra o mecanismo de inclusdo, na apuracdo dos precos praticado e parametro, dos
valores de frete, seguros e tributos incidentes na importacéo.

Inclusive, a IN SRF n° 243, de 2002, ndo vacila sobre o entendimento:
Art. 4°(..))

§ 4° Para efeito de apuragdo do prego a ser utilizado como pardmetro, calculado com
base no método de que trata o art. 12, serdo integrados ao preco praticado na importacdo
os valores de transporte e seguro, cujo énus tenha sido da empresa importadora, e 0s de
tributos néo recuperaveis, devidos na importacéo.
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Em suma, sob a égide do art. 18 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo restam duvidas
sobre 0 assunto: integram o custo (apuragcdo do preco praticado), para efeito de dedutibilidade
(registra-se a excecdo a regra geral disposta no art. 13 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977), o valor
do frete e do seguro, cujo 6nus tenha sido do importador e os tributos incidentes na importacgao.

E ndo ha que se falar que a nova redacdo dada pela Lei n° 12.715, de 2012, teria
alterado tal entendimento.

Pelo contréario, confirmou que a comparabilidade sempre foi o valor principal a
ser tutelado. Basta observar nova redacdo dada ao § 6° em debate, e ao novel § 6°-A:

§ 6° Néo integram o custo, para efeito do calculo disposto na alinea b do inciso Il do
caput, o valor do frete e do seguro, cujo 6nus tenha sido do importador, desde que
tenham sido contratados com pessoas: (Redacdo dada pela Lei n° 12.715, de 2012)

I - ndo vinculadas; e (Incluido pela Lei n® 12.715, de 2012)

I - que ndo sejam residentes ou domiciliadas em paises ou dependéncias de tributacéo
favorecida, ou que ndo estejam amparados por regimes fiscais privilegiados. (Incluido
pela Lei n° 12.715, de 2012)

§ 6°-A. N&o integram o custo, para efeito do calculo disposto na alinea b do inciso Il do
caput, os tributos incidentes na importagdo e os gastos no desembaraco aduaneiro.
(Incluido pela Lei n° 12.715, de 2012)

Primeiro, ao se revogar a redacao antiga do § 6°, elimina-se a restricdo colocada
ao preco praticado aplicavel sobre a regra de dedutibilidade geral do art. 13 do Decreto-Lei n°
1.598, de 1977. Ou seja, passa-se a permitir a exclusdo dos valores de frete, seguro e tributos na
importacdo na apuracdo do preco praticado. Ou seja, os dispéndios voltam a seguir a regra geral
e passam a ser dedutiveis.

E, na mesma medida, com a nova redacgdo do § 6° e 0 novo § 6°-A, determina-se
que na apuracao do preco parametro pelo método PRL, ndo serdo mais considerados os valores
de frete, sequro (mediante atendimento de determinadas condicGes) e tributos na importacdo na
apuracéo do preco praticado.

Ora, no ordenamento anterior a redacdo da Lei n° 12.715, de 2012, o § 6° dirigia-
se ao preco praticado, e estabelecia excecdo a regra geral de dedutibilidade, determinando pela
inclusdo dos valores de frete, seguro e tributos na importacdo, vez que, na determinacéo do preco
parametro, tais dispéndios eram considerados. Como ja dito, a comparabilidade se operava
mediante o mecanismo de inclusdo dos valores de frete, seguro e tributos na importagdo na
determinacao dos pregos praticado e preco parametro.

Por sua vez, com a redacdo da Lei n° 12.715, de 2012, operacionalizou-se
caminho inverso. O § 6° e § 6°-A dirigem-se ao preco parametro. Revoga-se a restricao a regra
de dedutibilidade geral (art. 13 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977), ou seja, na determinagdo do
preco praticado passa a ser permitida a exclusdo dos valores de frete, seguro e tributos na
importagéo. E, precisamente por isso, a nova redacdo do § 6° e 8 6°-A determina que passam a
ndo integrar a apuracdo do preco parametro os valores de frete, seguro e tributos na importacao.
A comparabilidade passa a ser operada mediante 0 outro mecanismo: a exclusdo dos
valores de frete, seguro e tributos na importacdo na determinacédo dos precos praticado e
preco parametro.
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Preservada, portanto, a comparabilidade entre os precos parametro e praticado.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da
Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
André Mendes de Moura



